PARECER Nº 372, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 953, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epigrafe dispõe sobre a destinação final dos cilindros para armazenamento de gás natural veicular (GNV), utilizado como combustível, com prazo de validade vencido e/ou reprovado na requalificação. 
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V e VI, da Constituição Federal, legislar sobre consumo e sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição, respectivamente.
Nesse sentido, observamos que o descarte dos cilindros de GNV requer uma regulamentação e uma atenção especial das autoridades brasileiras, uma vez que, passíveis de explosão, aqueles artefatos devem ser produzidos com a observância de normas técnicas e precisam passar por requalificações periódicas, até que não estejam mais aptos a armazenar combustível ou se esgote sua vida útil. Caso haja reaproveitamento indevido, especialmente pela fuga ao descarte no momento certo, acidentes sérios podem acontecer.
Não menos importante se mostra a quantidade de resíduo sólido gerado por aqueles cilindros, especialmente com o aumento da utilização de GNV como combustível nos carros de passeio. Além do metal, é comum haver resíduos de gás em seu interior.
Ademais, o cilindro é confeccionado para armazenar gás sob alta pressão, sem explodir. Essa função, no entanto, só é garantida aos cilindros dentro de sua vida útil, devidamente requalificados. Mesmo em caso de não reutilização, o descarte indevido pode trazer perigos, motivo pelo qual o procedimento da logística reversa é o mais adequado para lidar com tais resíduos.
Deve-se pontuar, assim, que o projeto se harmoniza com a Lei Federal n° 12.305, de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a qual preconiza a logística reversa da seguinte forma:
Artigo 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:
I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas;
[...]

§ 1o Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.
§ 2o A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1o considerará a viabilidade técnica e econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.
§ 3o Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o § 1o tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas:
I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;
II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;
III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1o.
Assim sendo, o projeto em comento se encontra passível de aprovação também sob a ótica da legalidade.
No entanto, cumpre mencionar que os artigos 2°, 3° e 4° do projeto se mostram inconvenientes, pois fazem remissões pontuais a normas atualmente vigentes e veiculadas em diplomas infra-legais - como a portaria do INMETRO que dispõe sobre a requalificação de cilindros - para dispor essencialmente sobre os prazos de vida útil e de requalificação.
Tal expediente fragiliza o ordenamento jurídico, pois coloca em patamar de lei em sentido estrito, e em âmbito apenas estadual, certas normas que estão dispostas em legislação infra-legal emanada por órgãos técnicos federais, sendo passíveis de modificação por motivos igualmente técnicos, para ter vigência em todo o território nacional.
Ocorrendo essa hipótese, a legislação vigente no Estado entraria em contradição com a legislação federal, causando insegurança jurídica e dificuldades hermenêuticas e, por conseguinte, prejuízos à boa aplicação das normas e à obtenção de seus efeitos devidos.
Nesse sentido, pode-se desde já apontar uma impropriedade do artigo 2° do projeto, que limita a no máximo 20 anos, sem exceção, o prazo de validade do cilindro, em conflito com a Portaria n° 309/2014, do INMETRO, segundo a qual cilindros produzidos sob certas normas técnicas não possuem vida útil finita. Trata-se de situação que ilustra, já no tempo presente, uma incongruência que pode se multiplicar no futuro.
Para evitar problemas desse jaez, e por serem desnecessárias repetições normativas dessa natureza no ordenamento jurídico, propomos a seguinte
EMENDA
Suprimam-se os artigos 2°, 3° e 4° do Projeto de Lei n° 953, de 2017, renumerando-se o seguinte.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 953, de 2017, com a emenda ora proposta.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda.

Sala das Comissões, em 11/4/2018.

a) Célia Leão - Presidente

Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – José Zico Prado – Carlos Cezar – Afonso Lobato – Edmir Chedid – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos 

